
 

ATA DA COMISSÃO PERMANENTE DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E 
CONTABILIDADE – AUDIÊNCIA PÚBLICA PARA DEMONSTRAÇÃO E 
AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO 2º 
QUADRIMESTRE DO ANO DE 2020, concedida ao Poder Executivo, nos termos 
do Edital nº 065/2020-L, para cumprimento ao § 4º do artigo 9º da Lei Federal nº 
101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), realizada na Sala das Sessões “Dr. Júlio 
Arantes de Freitas”, aos sete dias do mês de outubro do ano de dois mil e vinte. 
Excepcionalmente, e em razão da pandemia da COVID-19, a Audiência foi 
realizada por acesso remoto, respeitando as normas de distanciamento social da 
Organização Mundial de Saúde, e conforme estabelecido na Resolução nº 
007/2020.  Presentes à Audiência Púbica os Vereadores Newton Dias Bastos, 
Presidente da Comissão de Orçamento e o Vereador Etelvino Nogueira. Presentes 
aos Representantes do Poder Executivo, os servidores públicos o Senhor Marcos 
Adriano Cantero e Lucas Silvestre Paula.  Presentes também os servidores desta 
Câmara Municipal, Sra. Madeli de Fátima Figueira, Gerente Financeira; Scarlat 
Janaína Barbosa Varanda, Assessora de Comissões e Lucas Martins França, Oficial 
Legislativo. O Presidente da Comissão, Vereador Newton Dias Bastos declarou 
aberta a Audiência dando início aos trabalhos 16h08min. O Presidente da 
Comissão esclareceu aos presentes que a Audiência Pública foi concedida para a 
demonstração e Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do 2º Quadrimestre 
de 2020. Em se tratando de matéria técnica, a exposição foi feita detalhadamente, 
pelo Sr. Lucas Silvestre de Paula, para que os Vereadores pudessem, de fato, 
avaliar o cumprimento das metas fiscais do quadrimestre. Demonstrou então que a 
Receita Realizada acumulada no período foi de R$ 205.828.061,22 o que 
resultou na execução de 63% da receita em relação ao previsto inicialmente. 
Expos que a receita verificada é composta na sua maioria pelas receitas correntes. 
Já a execução da Despesa no período acumulou R$ 212.158.151,87 
empenhado, demonstrado por cada função, indicando que 59% do orçamento da 
despesa já foi empenhado. O liquidado no período somou R$ 160.941.330,68, ou 
seja, 45% do orçamento já foi liquidado.  Assim como na receita, esclareceu que 
as Despesas Correntes são a maioria, compondo mais de 83% da aplicação dos 
recursos. Ainda na execução da despesa, demonstrou que 51% das despesas 
correntes são despesas com pessoal e encargos e 96% da despesa de capital 
correspondem a despesas de investimentos. Em relação aos resultados, esclareceu 
que quando a referência é o empenhado o resultado foi deficitário em R$ 
6.330.090,65 e em relação ao liquidado o resultado foi superavitário em R$ 
44.886.730,54. desse valor foram canelados R$ 720.034,00 e pagos R$ 
15.075.68,00, restando saldo de R$ 2.493.152,34 a pagar. Quanto ao Resultado 
primário, as receitas fiscais líquidas somaram R$ 192.522.187,23, contra R$ 



 

153.862.080,29 de despesas fiscais liquidadas, demonstrando um resultado 
positivo para o período, no entanto, se comparado com o orçado, foi demonstrado 
um déficit de R$ 29.357.961,89. No resultado nominal, também demonstrou que o 
resultado foi positivo, com um ativo disponível até o quadrimestre de R$ 
69.583.720,34, contra uma dívida consolidada de R$ 3.707.262.42. Foi 
demonstrado também que o gasto com pessoal alcançou 48,55% dos limites 
estabelecidos, portanto, abaixo do limite determinado pela Lei de Responsabilidade 
Fiscal que é de 54. A Receita realizada acumulada até o quadrimestre, do Fundo 
de Seguridade foi de R$ 18.528.628,00 contra uma despesa liquidada de R$ 
10.693.656,00 gerando um resultado positivo de R$ 7.834.973,00. O Senhor 
Lucas apresentou os Relatórios de Gestão Fiscal, conforme determina os artigos 54 
e 55 da mencionada Lei. Feita a apresentação e respondidas as questões 
formuladas pelos presentes o Presidente da Comissão registrou o fato de não ter 
havido questões formuladas por escrito pelos munícipes presentes e, em seguida, 
agradeceu a presença de todos e declarou cumprida pelo Poder Executivo 
Municipal as disposições da Lei Complementar nº 101/2000. Nada mais havendo a 
ser tratado o Presidente encerrou Sessão de Audiência Pública, às 17h04min. 
Para constar, foi lavrada a presente Ata, que após ser lida e aprovada, segue 
assinada pelos Vereadores designados para conduzir os trabalhos. -.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-
.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.- 
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